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TERMO DE REFERÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO




	Unidade Administrativa de Origem:

	Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo.

	Titular do Cargo:
	Franciana de Assis.

	Cargo:
	Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Turismo.

	Ato de Nomeação:
	Portaria n° 105 de 1° de agosto de 2023.

	Descrição Resumida do Objeto:
	Contratação de apresentação artística (show) da dupla Gian e Giovani, por inexigibilidade de licitação, para apresentação no evento “EnCanta Coqueiral - 2024”, conforme especificações.

	Modalidade:
Julgamento das Propostas:
	Inexigibilidade, ART. 74, INCISO II.

	Período de Vigência:
	Será de 4 (quatro) meses após a assinatura do contrato.

	Legislação Aplicável:
	Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.



	1. OBJETIVO 

	A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo vem apresentar este Termo de Referência visando nortear as ações da administração quanto à contratação da dupla Gian e Giovani, para apresentação durante o evento “EnCanta Coqueiral – 2024”. As especificações técnicas serão descritas e elaboradas pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo.
O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para o agente de contratação elaborar o ato convocatório e a formalização do processo administrativo de licitação, bem como justificar o interesse público na contratação.



	2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

	Contratação de apresentação artística (show) da dupla Gian e Giovani, por inexigibilidade de licitação, para apresentação no evento “EnCanta Coqueiral - 2024”, que acontecerá em dezembro no Centro de Eventos Antônio Chaves Barbosa de Figueiredo, na cidade de Coqueiral – MG.
	Item
	Descrição
	Unidade de Fornecimento
	Quantidade
	Valor Total

	01
	Show com Gian e Giovani a ser realizado no dia 29 de dezembro de 2024, com duração de 1 hora e 30 minutos.
	SERV.
	01
	R$ 200.000,00


2.1. Detalhamento do Objeto: 
Contratação de empresa especializada na realização de shows artísticos: MARCINHO COSTA EVENTOS MUSICAIS LTDA, inscrita no CNPJ n° 35.685.096/0001-53, para realização de show artístico da dupla Gian e Giovani, como parte da programação do evento “EnCanta Coqueiral - 2024”, no Município de Coqueiral/MG.



	3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E OS PLANOS ESTRATÉGICOS DO ÓRGÃO

	A necessidade da presente contratação encontra respaldo no Plano Plurianual 2022/2025, Programa 0473 – DIFUSÃO CULTURAL, ação 2.077 PROMOÇAO, APOIO A ATIVIDADES CULTURAIS DIVERSAS (Lei Municipal n° 2.696, de 21 de dezembro de 2021).



	3.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

	1. Atratividade para o Público: Gian e Giovani são uma dupla sertaneja de grande reconhecimento nacional, com uma carreira sólida e uma base de fãs significativa. A presença deles no evento pode atrair um grande público, especialmente os fãs de música sertaneja, contribuindo para a popularidade do evento;
2. Repertório Popular e Nostálgico: A dupla possui uma vasta discografia com músicas que marcaram época, como "O Grande Amor da Minha Vida (Convite de Casamento)", "Eu Busco Uma Estrela" e "Mil Corações". Essas canções têm grande apelo emocional e podem criar um ambiente nostálgico e envolvente, proporcionando momentos especiais;
3. Variedade Musical: Além das músicas mais românticas e emocionais, Gian e Giovani também trazem um repertório animado, que pode movimentar o evento e oferecer uma experiência diversificada ao público, agradando diferentes faixas etárias e gostos musicais;
4. Fortalecimento da Imagem do Evento: A presença de artistas renomados como Gian e Giovani pode fortalecer a imagem do evento “EnCanta Coqueiral” como um festival de qualidade, destacando-o no cenário cultural regional. Isso pode atrair não só o público, mas também patrocinadores;
5. Experiência e Profissionalismo: Gian e Giovani têm décadas de experiência no palco, o que garante uma apresentação profissional e de alta qualidade. A experiência deles em eventos de grande porte garante que o show seja realizado sem contratempos e com grande carisma, deixando uma marca positiva;
6. Aumento da Cobertura Midiática: Artistas de renome como Gian e Giovani costumam atrair a atenção da mídia, o que pode ampliar a cobertura do evento em diferentes plataformas, como redes sociais, rádio, TV e portais de notícias. Isso aumenta a visibilidade do evento e o torna mais atraente para futuras edições;
7. Contribuição para a Cultura Local: A música sertaneja faz parte da cultura brasileira e é muito apreciada em diversas regiões do país. A contratação da dupla Gian e Giovani valoriza essa tradição e contribui para a promoção da cultura popular em Coqueiral e
Portanto, a presença de Gian e Giovani no "EnCanta Coqueiral - 2024" promete ser uma atração de peso, potencializando o sucesso do evento em diversos aspectos.



	4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	A contratação da dupla Gian e Giovani para o "EnCanta Coqueiral – 2024” é uma escolha que se justifica por diversos motivos. A dupla é ícone da música brasileira, “Gian e Giovani” traz uma bagagem artística e uma reputação que agregarão valor significativo ao evento. A presença da dupla garantirá uma atração de alto calibre, capaz de atrair um público diversificado e numeroso. 
Com carreira consolidada e uma base de fãs estabelecida em todo o país, Gian e Giovani são capazes de gerar grande interesse e engajamento, contribuindo para o sucesso do evento. Esta contratação é uma decisão estratégica e altamente benéfica, garantindo o sucesso e a relevância contínua do evento.



	5. ESTIMATIVA DA DEMANDA

	A demanda se exaure em uma única apresentação. 



	6. ADJUDICAÇÃO 

	Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
Na ausência de recurso, caberá à pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.



	7. RESULTADOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS

	· Entretenimento;
· Atrair o público;
· Fomentar o turismo;
· Gerar empregos temporários;
· Estimular o comércio;



	8. REQUISITOS LEGAIS

	Quanto aos requisitos legais, a contratada deverá arcar com todas as despesas com salários, encargos sociais e trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, despesas administrativas e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto.
A contratada assumirá integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que causar ao contratante ou a terceiros por si ou por seus sucessores e representantes, na execução dos serviços contratados, isentando o contratante de toda e qualquer reclamação decorrente dos mesmos.
A contratada deverá responder integralmente por quaisquer perdas ou danos causados em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus profissionais em razão da execução do(s) serviço(s) contratado(s), independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito. 
A contratada deverá cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos.
A contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócio, documentos, entre outros. 



	9. PRIORIZAR O EMPREGO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, TECNOLOGIAS E MATÉRIAS-PRIMAS DE ORIGEM LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:
1 – Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas de escravo. 

2 – Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149, do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n° 29 e 105.



	10. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Apresentação pelo próprio artista, com reportagens e notícias veiculadas na televisão, rádio, jornais, revistas e internet. 



	11. OUTROS REQUISITOS APLICÁVEIS

	Na aplicação das regras definidas neste Termo de Referência serão observadas os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento do objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).              

Na análise jurídica quanto a legalidade dos atos da contratação, caberá ao Setor Jurídico do Município, realizar controle prévio de legalidade, com emissão de parecer jurídico conforme critérios objetivos previamente definidos nos atos de regulamentação e padronização de atos, que serão levados em consideração na análise jurídica, nos termos do art. 53 da lei n° 14.133/21.

Quanto ao exercício da fiscalização orçamentária, financeira, patrimonial, funcional, quando a economicidade, eficácia e eficiência, caberá à Controladoria Geral do Município, o exercício de controle preventivo por meio de regulamentações com objetivo de garantir a segurança jurídica nas contratações com avaliação dos resultados alcançados, e ainda promover auditoria de regularidade patrimonial a qualquer tempo.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       



	12. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

	A contratante deverá observar os atos de regulamentação da lei nº 14.133/2021, no tocante a todas as etapas do processo de compra, desde o planejamento (que deve incluir o Estudo Técnico Preliminar) até a etapa de execução, gestão e fiscalização da execução do objeto de forma eficiente e eficaz, fazendo análise dos resultados alcançados, e ainda:
- Expedir a ordem de serviço, conforme o caso, acompanhado de cópia da nota de empenho;
- Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado para a fiel execução do objeto;
- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato;
- Efetuar pagamento no prazo previsto do contrato;
- Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência;
- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais avançadas;
- Indicar o Fiscal do Contrato, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
- Dirimir as dúvidas que surgem no curso da prestação de serviços por intermédio do Gestor ou fiscal do Contrato designados para tanto;
- Garantir apoio do órgão de assessoramento jurídico e do controle interno aos gestores e fiscais de contrato;
- Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador, quando aplicável, assegurando à contratada a ampla defesa e o contraditório;
- Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
- Comunicar a CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento ou prestação de serviços;
A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	13. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

	Entre os deveres da Contratada estão a observância do disposto no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência, como cumprir todas as obrigações e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, e ainda:
- Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao contratante superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições,
- Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
- Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do contratante;
- Aceitar as condições de fiscalização e auditoria na execução do contrato, fornecendo informações e documentos em tempo hábil aos órgãos de fiscalização interna e externa;
- Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vales-refeições, vales-transportes e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;
- Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos empregados nas instalações da administração;
- Comunicar à administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;
- Prestar à administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do contrato;
- Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a administração;
- Responsabilizar-se pelos encargos de providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho;
- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
- Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante;
- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante por intermédio de preposto designado, órgãos de controle interno, para acompanhamento do contrato;
- Indicar formalmente e por escrito, no prazo máximo de 5 dias uteis após a assinatura do contrato, junto à contratante, em preposto idôneo com poderes de decisão para representar a contratada, principalmente no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo de Referência, e que deverá responder pela fiel execução do contrato;
- Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, órgãos de controle interno, quanto à execução do objeto contratual;
- Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência;
- Responsabilizar-se pelo cumprimento por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade á contratante;
- Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, preposto ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
- Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo o Gestor do contrato terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
- Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art. 125 da Lei nº14.133/2021, que se fizeram necessários; 
- Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços do contrato, sem previa autorização da contratante; 
- Não fazer uso das informações prestadas pela contratante para fins diversos do estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão; 
- Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação;



	14. DEVERES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

	O órgão gerenciador será o Setor de Licitações e Contratos, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo. São deveres e responsabilidades do órgão gerenciador:
- Compilar as demandas envolvidas, os quantitativos mínimos por requisição e os máximos, os locais de entrega e prazos, entre outras informações fornecidas pelas unidades administrativas participantes, para sistematizar e harmonizar as disposições do Edital e Termo de Referência, e dispor os itens do objeto licitado da forma mais adequada para a obtenção da melhor proposta para a Administração Pública;
- Confirmar junto aos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência;
- Realizar o pregão eletrônico, efetuar o registro do licitante vencedor, efetivar a homologação da licitação;
- Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados, quando necessário justificar as razões de sua atualização;
- Definir mecanismos de comunicação com os participantes e não participantes, contendo, as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de oficio, telefone, e-mail, ou sistema informatizado, quando disponível, definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;
- Avaliar e decidir, garantida a realização da Homologação do Bem, acerca da eventual substituição da solução registrada em função de fatores supervenientes e imperativos;
- Cumprir outras obrigações que se apliquem ao objeto da contratação;



	15. SANÇÕES

	Este Termo de Referência está prevendo as sanções a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, remetendo-as ao decreto municipal n° 3.035/2024, que são as seguintes sanções:
- Advertência;
- Multa;
- Impedimento de licitar e contratar;
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
As sanções que não forem claramente expressas no edital e no contrato, ou que gerem dubiedade de entendimento, não poderão ser aplicadas, permitindo ao fornecedor faltoso se esquivar das penalidades cabíveis.



	16. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

	R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) - Tendo em vista que a demanda se exaure com uma única apresentação.



	17. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FONTE DE RECURSOS 

	
	Reduzido
	140

	Dotação Orçamentária
	02.03.23.695.0473.2.086 3390.39.00

	Fonte de Recurso
	1.500.99






	18. ROTINAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

	Após a assinatura, será informado ao órgão gerenciador para alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas neste Termo de Referência, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do objeto.
A contratada apresentará o Preposto da empresa, por meio de ato próprio que deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do objeto e atuar como interlocutor principal junto à contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento da execução do objeto, bem como a apresentação das declarações/certificados. 



	19. EXECUÇÃO DO OBJETO    

	O evento será realizado no Município de Coqueiral/MG, no dia 29 de dezembro de 2024.



	20. VIGÊNCIA

	O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses após a assinatura do contrato.



	[bookmark: _Hlk156994086]21. PAGAMENTO  

	O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas:
• A primeira parcela no importe de 50% (cinquenta por cento) do valor da contratação antes da realização do evento, que corresponde ao valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
• E a segunda parcela no importe de 50% (cinquenta por cento) do valor no 1° dia útil após a realização do show, que corresponde ao valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).



	22. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO  

	Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor
antecipado na hipótese de inexecução do objeto.
No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não
executada do contrato.
Em caso de força maior ou intemperes da natureza a Contratada se obriga a devolver
o valor do adiantamento da 1ª Parcela paga a título de adiantamento da realização do show
artísticos, ou o seu reagendamento para uma nova data com o pagamento da 2º Parcela após sua realização, conforme discricionariedade e conveniência do executivo municipal.



	23. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

	A fiscalização do contrato será exercida pelos órgãos de controle que adotarão critérios de oportunidade, materialidade, relevância e risco e considerarão as razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis e os resultados pretendidos com a contratação.
O fiscal do contrato deste presente objeto será a servidora Marina Penaforte Faria, CPF: 099.504.656-56.
O fiscal do contrato será responsável por exigir do contratado o cumprimento das regras estabelecidas no edital e em seus anexos (TR e minuta de contrato), registrando todas as ocorrências relacionadas em atos próprios.
A fiscalização de que trata este termo de referência não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
O Fiscal do contrato deverá apresentar ao final, relatório de acompanhamento da prestação de serviços.



	24. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 

	São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a contratante e a contratada, os seguintes:
- Ordem de Fornecimento;
- Ata de Reunião;
- Ofício;
-Sistema de abertura de chamados;
-E-mails e mensagens.



	25. MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA

	A contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo contratante a tais documentos.



	26. MODALIDADE DE LICITAÇÃO SUGERIDA   

	A licitação é dispensável por se enquadrar na Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 74, inciso II, onde alega: “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: II- contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.”



	27. CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS  

	Caberá ao licitante interessado em participar, na forma eletrônica, credenciar-se previamente no SICAF ou, no sistema eletrônico utilizado no certame e remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares. As regras definidas pelo Credenciamento serão as definidas no sistema eletrônico e constantes do edital, cabendo ao “pregoeiro” a análise e julgamento dos documentos.



	28. BALIZAMENTO DE PREÇOS E VALORES MÁXIMOS ACEITOS   

	Justifica-se o valor contratado com base em notas fiscais/contratos de serviços prestados anteriormente com outros municípios.



	29. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

	Após a divulgação do aviso no sitio eletrônico, será encaminhado por meio do sistema, concomitantemente com a proposta.
Nos termos do art.62 da Lei nº 14.133/2021, a habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
- Jurídica;
- Técnica/Experiência Profissional;
- Fiscal, social e trabalhista;
- Econômico-financeira;
- Declarações não emprega menos;
- Declaração fato impeditivo;
- Regime tributário;
As exigências de habilitação devem seguir orientação do órgão de assessoramento jurídico da administração e padronização do Edital e minuta de contrato.



	30. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	É facultada ao Agente de Contratação, Pregoeiro, à Controladoria Geral do Município ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. O processo deverá estar facultado à vista ou análise da Controladoria Geral do Município e aos interessados a qualquer momento, incluindo participação durante as sessões.
A autoridade competente para autorizar a instrução do procedimento licitatório expedirá autorização, decorrido o processo em qualquer fase, poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de licitação. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público, sendo o pregoeiro autoridade competente para julgar esses atos.


Prefeitura Municipal de Coqueiral, 21 de outubro de 2024.



FRANCIANA DE ASSIS
Secretária Municipal de Cultura, Esporte e Turismo
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